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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : ECONÔMICO AGRO PASTORIL INDUSTRIAL S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO MELO MASCARENHAS E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA 
AGRÁRIA. IMPRODUTIVIDADE DO IMÓVEL. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RESP 1.116364/PI. 
1. A eventual improdutividade do imóvel não afasta o direito aos juros 
compensatórios, pois esses restituem não só o que o expropriado deixou de ganhar 
com a perda antecipada, mas também a expectativa de renda, considerando a 
possibilidade do imóvel ser aproveitado a qualquer momento de forma racional e 
adequada, ou até ser vendido com o recebimento do seu valor à vista.
2. Na hipótese, os juros compensatórios são devidos sobre o imóvel improdutivo 
desde a imissão na posse até a entrada em vigor das MP´s n. 1.901-30, 2.027-38 e 
reedições, as quais suspendem a incidência dos referidos juros. A partir da 
publicação da MC na ADI 2.332/DF (DJU de 13.09.2001) tais juros voltam a incidir 
sobre a propriedade improdutiva,  até a data da expedição do precatório original, 
segundo a dicção do § 12 do art. 100 da CF, com a redação dada pela EC 62/09, 
salvo se houver mudança de entendimento do Pretório Excelso quando do julgamento 
de mérito da referida ação de controle abstrato. Precedente: REsp 1.118.103/SP, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 08.03.10.
3. Embargos de declaração acolhidos, com a concessão de efeitos modificativos, 
apenas quanto à não incidência dos juros compensatórios, no período compreendido 
entre a entrada em vigor das MP´s n. 1.901-30, 2.027-38 e reedições, as quais 
suspendem a incidência dos referidos juros, até a publicação da MC na ADI 
2.332/DF (DJU de 13.09.2001), data em que os juros voltam a incidir sobre a 
propriedade improdutiva.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : ECONÔMICO AGRO PASTORIL INDUSTRIAL S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO MELO MASCARENHAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração em recurso especial opostos pelo INCRA, contra acórdão 

nesses termos ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO DIREITA. 
COBERTURA VEGETAL. CÁLCULO EM SEPARADO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE EXPLORAÇÃO ECONÔMICA. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
IMÓVEL IMPRODUTIVO. INCIDÊNCIA. PRONUNCIAMENTO PELA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC (RESP 1.116.364/PI). JUROS 
MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA. NECESSIDADE DE ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA DO VALOR DA OFERTA. 
1. A jurisprudência da Primeira Seção é pacífica no sentido de que o cálculo 
indenizatório da cobertura florística em separado somente é possível quando há 
prévia e lícita exploração da vegetação. Após a MP 1.577/1997 é vedado, em 
qualquer hipótese, o cálculo em separado da cobertura florística, nos termos do 
art. 12 da Lei 8.629/1993. É incontroverso que a Ação Desapropriatória foi 
proposta em setembro de 1997 (fl. 4), posteriormente, portanto, à MP 
1.577/1997. Evidentemente, o laudo pericial foi elaborado já na vigência da 
medida provisória. Deve ser afastado, nesse contexto, o cálculo em separado da 
cobertura florística. A indenização fica restrita à terra nua e às benfeitorias.
2. O STJ tem entendido que os juros compensatórios são devidos, 
independentemente de se tratar de imóvel improdutivo, pela perda da posse antes 
da justa indenização. Tal entendimento encontra-se, de fato, pacificado no âmbito 
da Primeira Seção desta Corte, segundo a qual os juros compensatórios se 
prestam para compensar o dominus pela perda da propriedade, fazendo jus aquele 
que comprove a perda da posse de sua propriedade por ato do Estado. 
3. No pertinente, à alíquota, os juros compensatórios, como regra, devem ser 
fixados em 12% (doze por cento) ao ano, a partir da imissão na posse, nos 
termos da Súmula 618/STF. No entanto, nos casos em que a imissão ocorreu 
após o advento da MP 1.577/1997, a alíquota aplicável é de 6% (seis por cento) 
ao ano até a publicação da liminar concedida na ADIN 2.332/DF (13.9.2001). A 
partir daí, os juros compensatórios são calculados em 12% (doze por cento) ao 
ano, nos termos da Súmula 618/STF. 
4. Quanto aos juros moratórios, entendo não assistir razão à parte recorrente, 
porquanto, o valor ofertado pelo INCRA foi o de R$ 393.566,38 e o valor da 
condenação se deu no montante de R$ 419.288,51, portanto, em valor superior 
ao ofertado, razão porque são devidos os juros moratórios.
5. É imprescindível, todavia, ao contrário do que decidiu a Corte de origem, 

Documento: 1050523 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2011 Página  2 de 4



 
 

 
proceder-se à atualização monetária, tanto do valor ofertado quanto daquele 
fixado na sentença, para efeito de se calcular a diferença sobre a qual incidirão, ou 
não, os juros compensatórios, bem como para se definir a sucumbência e, 
conseqüentemente, a base de cálculo dos honorários advocatícios.
6. Recurso especial parcialmente provido.

Em suas razões recursais, sustenta que, no julgamento do Recurso Especial 

1.116.364/PI, representativo da controvérsia, restou decidido que, em se tratando de imóvel 

improdutivo, no período compreendido entre a data da entrada em vigor das MP's 1.901-30/99, e 

2027-38/2000 e a data da publicação da medida liminar concedida na ADI 2.332/DF, não 

incidiram juros compensatórios.

A parte embargada não apresentou impugnação aos embargos, apesar de intimados (fl. 

940).

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. 
IMPRODUTIVIDADE DO IMÓVEL. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. RESP 1.116364/PI. 
1. A eventual improdutividade do imóvel não afasta o direito aos juros 
compensatórios, pois esses restituem não só o que o expropriado deixou de ganhar 
com a perda antecipada, mas também a expectativa de renda, considerando a 
possibilidade do imóvel ser aproveitado a qualquer momento de forma racional e 
adequada, ou até ser vendido com o recebimento do seu valor à vista.
2. Na hipótese, os juros compensatórios são devidos sobre o imóvel improdutivo 
desde a imissão na posse até a entrada em vigor das MP´s n. 1.901-30, 2.027-38 e 
reedições, as quais suspendem a incidência dos referidos juros. A partir da 
publicação da MC na ADI 2.332/DF (DJU de 13.09.2001) tais juros voltam a incidir 
sobre a propriedade improdutiva,  até a data da expedição do precatório original, 
segundo a dicção do § 12 do art. 100 da CF, com a redação dada pela EC 62/09, 
salvo se houver mudança de entendimento do Pretório Excelso quando do julgamento 
de mérito da referida ação de controle abstrato. Precedente: REsp 1.118.103/SP, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 08.03.10.
3. Embargos de declaração acolhidos, com a concessão de efeitos modificativos, 
apenas quanto à não incidência dos juros compensatórios, no período compreendido 
entre a entrada em vigor das MP´s n. 1.901-30, 2.027-38 e reedições, as quais 
suspendem a incidência dos referidos juros, até a publicação da MC na ADI 
2.332/DF (DJU de 13.09.2001), data em que os juros voltam a incidir sobre a 
propriedade improdutiva.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Com 

razão a parte embargante.

Quanto aos juros compensatórios, a eventual improdutividade do imóvel não afasta o 

direito aos juros compensatórios, pois esses restituem não só o que o expropriado deixou de 

ganhar com a perda antecipada, mas também a expectativa de renda, considerando a 

possibilidade do imóvel "ser aproveitado a qualquer momento de forma racional e adequada, ou 

até ser vendido com o recebimento do seu valor à vista" (EREsp 453.823/MA, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, Rel. p/ acórdão Min. Castro Meira, DJU de 17.05.04).  Precedentes: REsp 

675.401/RO, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 10.09.09; REsp 984.965/CE, Rel. Min. 
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Eliana Calmon, DJe de 04.08.09; REsp 1.099.264/PA, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 

19.08.09; REsp 1.034.014/CE, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJU de 

26.06.08; REsp 1.090.221/PE, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 29.09.09; REsp 

1.066.839/SP, Rel.  Min. Herman Benjamin, DJe de 31.08.09.

São indevidos juros compensatórios quando a propriedade se mostrar impassível de 

qualquer espécie de exploração econômica seja atual ou futura, em decorrência de limitações 

legais ou da situação geográfica ou topográfica do local onde se situa a propriedade, nos termos 

do entendimento sedimentado na Primeira Seção desta Corte nos autos dos EREsp 519.365/SP, 

de relatoria do Exmo. Senhor Ministro Teori Albino Zavascki.

Cumpre registrar, por oportuno, que a Medida Provisória nº 1.901-30, de 24.09.99, 

incluiu o § 1º ao artigo 15-A do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, consignando que os 

juros compensatórios só seriam devidos se houvesse perda de renda comprovadamente sofrida 

pelo expropriado. Já a Medida Provisória nº 2.027-38, de 04.05.00, inseriu o § 2º ao artigo 15-A 

do Decreto-lei nº 3.365/41, estabelecendo que os juros compensatórios seriam indevidos quando o 

imóvel possuísse graus de utilização da terra e de eficiência na exploração iguais a zero.

O Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADI 2.332-DF, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 

DJU de 13.09.01 (Informativo 240/STF), com fundamento nos princípios da prévia e justa 

indenização, concedeu medida cautelar para suspender ex nunc a eficácia dos §§ 1º e 2º do 

artigo 15-A, do Decreto-lei nº 3.365/41.

Para aferir a incidência dos juros compensatórios em imóvel improdutivo, deve ser 

observado o princípio do tempus regit actum, assim como acontece na fixação do percentual 

desses juros.

As restrições contidas nos §§ 1º e 2º do art. 15-A, inseridas pelas MP´s n. 1.901-30/99 

e 2.027-38/00 e reedições, as quais vedam a incidência de juros compensatórios em propriedade 

improdutiva, serão aplicáveis, tão somente, às situações ocorridas após a sua vigência. 

Publicada a medida liminar concedida na ADI 2.332/DF (DJU de 13.09.2001), deve ser 

suspensa a aplicabilidade dos §§ 1º e 2º do artigo 15-A do Decreto-lei n.º 3.365/41 até que haja o 

julgamento de mérito da demanda.
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Na hipótese, os juros compensatórios são devidos sobre o imóvel improdutivo desde a 

imissão na posse até a entrada em vigor das MP´s n. 1.901-30, 2.027-38 e reedições, as quais 

suspendem a incidência dos referidos juros. A partir da publicação da MC na ADI 2.332/DF 

(DJU de 13.09.2001) tais juros voltam a incidir sobre a propriedade improdutiva,  até a data da 

expedição do precatório original, segundo a dicção do § 12 do art. 100 da CF, com a redação 

dada pela EC 62/09, salvo se houver mudança de entendimento do Pretório Excelso quando do 

julgamento de mérito da referida ação de controle abstrato. Precedente: REsp 1.118.103/SP, Rel. 

Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 08.03.10.

Segundo a jurisprudência assentada no STJ, a Medida Provisória 1.577/97, que reduziu a 

taxa dos juros compensatórios em desapropriação de 12% para 6% ao ano, é aplicável no período 

compreendido entre 11.06.1997, quando foi editada, até 13.09.2001, quando foi publicada a 

decisão liminar do STF na ADIn 2.332/DF, suspendendo a eficácia da expressão 'de até seis por 

cento ao ano', do caput do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41, introduzida pela referida MP. Nos 

demais períodos, a taxa dos juros compensatórios é de 12% (doze por cento) ao ano, como prevê 

a súmula 618/STF" (REsp 1.111.829/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 25.05.09, 

submetido ao regime dos recursos repetitivos do artigo 543-C do CPC e da Resolução STJ nº 

08/2008.

Nessa linha, foi editada a Súmula 408/STJ, de seguinte teor: "nas ações de 

desapropriação, os juros compensatórios incidentes após a Medida Provisória n. 1.577, de 

11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13/09/2001 e, a partir de então, em 12% ao 

ano, na forma da Súmula n. 618 do Supremo Tribunal Federal" (DJe 24/11/2009).

No caso dos autos, a ocupação do imóvel se deu em data posterior à entrada em vigor 

da MP 1.577/1997 (publicada em 11.6.1997), qual seja, 15.10.1997, razão porque devem seguir a 

regra acima exposta.

Por todo o exposto, ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, 

concedendo-lhes efeitos infringentes, somente no tocante aos juros compensatórios, no período 

compreendido entre a entrada em vigor das MP´s n. 1.901-30, 2.027-38 e reedições, as quais 

suspendem a incidência dos referidos juros, até a publicação da MC na ADI 2.332/DF (DJU de 

13.09.2001), data em que os juros voltam a incidir sobre a propriedade improdutiva.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2006/0142710-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 881.524 / BA

Números Origem:  199733000109211       401375

PAUTA: 07/04/2011 JULGADO: 07/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ECONÔMICO AGRO PASTORIL INDUSTRIAL S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO MELO MASCARENHAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : ECONÔMICO AGRO PASTORIL INDUSTRIAL S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO MELO MASCARENHAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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